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Introdução
Este trabalho é resultado preliminar da pesquisa em andamento junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar (Mestrado) da Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista (UNESP), Campus de Araraquara, com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Trata-se de um estudo sobre as parcerias envolvidas no Programa de Cursinhos Pré-Vestibulares Gratuitos para alunos egressos da rede pública, oferecido pela UNESP, cujo objetivo é possibilitar que jovens oriundos das camadas populares tenham acesso ao ensino superior. Participam deste programa, através de parcerias, várias prefeituras municipais, o Governo do Estado São Paulo através da Secretaria de Ensino Superior (SES) e instituições privadas.

O texto aqui apresentado é um histórico sobre o Programa de Cursinhos Pré-Vestibulares Gratuitos da UNESP, com destaque para o Curso Unificado do Campus de Araraquara – CUCA – tendo em vista o discurso ideológico encontrado em seus documentos oficiais, bem como as motivações que levaram a universidade ao estabelecimento de parcerias com diferentes instituições, públicas e privadas, e as conseqüências imediatas dessas parcerias. Este levantamento histórico foi feito através da análise dos processos referentes aos Convênios de Cooperação Acadêmica, dos relatórios elaborados pelos coordenadores dos cursinhos, de reportagens publicadas no site da UNESP, bem como de entrevista realizada com a Pró-Reitora de Extensão Universitária, e é imprescindível para que, posteriormente, seja feita uma análise minuciosa das parcerias envolvidas no programa supracitado.

Como pano de fundo para este trabalho, foi feita uma contextualização histórica sobre as transformações no papel do Estado, principalmente em relação às políticas sociais, tendo em vista o discurso ideológico inerente ao projeto neoliberal, intensificado no governo FHC. Ao longo do trabalho são apresentadas as mudanças ocorridas nos documentos oficiais do CUCA, sendo incorporados aos seus escritos termos característicos do discurso neoliberal. 

As transformações do Estado (ou da Política Econômica) e suas implicações em relação à Política Social

Para compreender o CUCA enquanto uma política social, uma vez que a educação está nela inserida, faz-se necessário remontar à origem da política social, bem como às transformações ocorridas na sua configuração, em diferentes momentos históricos, no Brasil, especialmente a partir do golpe militar de 1964, passando pelo período de redemocratização política dos anos de 1980, até a configuração estabelecida após a reforma do Estado realizada no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC).  
As políticas sociais, numa visão clássica, surgiram para compensar os efeitos de uma sociedade que penaliza as classes sociais que dependem da venda de sua força de trabalho. Uma vez submetidos a condições gerais de produção incapazes de absorver integralmente o número crescente de novos trabalhadores, os indivíduos vêem-se, a todo instante, diante da situação de desemprego, subemprego e/ou com um nível de renda que não lhes permite acesso a serviços essenciais para a sua sobrevivência.

A política social é uma política que se contrapõe ao limite mínimo do preço da força de trabalho, e cuja emergência, manutenção e ampliação dependem da organização dos trabalhadores. Ela incorpora ao preço da força de trabalho necessidades outras para além daquele mínimo estritamente físico, quando incorpora, por exemplo, o direito à educação. (MACHADO, 2004a, p.5).
Sendo assim, partindo da idéia de que no modo de produção capitalista a força de trabalho do homem é transformada em mercadoria, a política social surge como possibilidade de ampliar seu valor. Portanto, de acordo com Machado (2004a, p.3) a política social tem sua origem no capitalismo como uma forma de se contrapor à lógica do capital. A autora afirma, ainda, que ela emerge “[...] dos processos de negociação entre a burguesia dominante e a classe trabalhadora, exigência, esta, para a manutenção do capitalismo em momentos históricos específicos.”

Saviani (2007, p.204, grifos do autor), partindo da afirmação de que a organização da administração pública é dividida em grandes setores fundamentais – político, econômico, social e militar – faz a seguinte interpretação a respeito da política social:

Com efeito, a própria denominação “política social” sugere que os demais tipos de ação política, em especial a política econômica, não são sociais. Mais do que isso: a necessidade de formulação de uma política social decorre do caráter anti-social da economia e, portanto, da política econômica nas sociedades capitalistas. 

Até meados da década de 1970 a sociedade capitalista era orientada por dois grandes princípios:

[...] princípio keynesiano de intervenção do Estado na economia por meio de investimentos e endividamento para distribuição da renda e promoção do bem-estar social visando a diminuir as desigualdades; e o princípio fordista de organização industrial [...] orientado pelas idéias de racionalidade e durabilidade dos produtos, e de política salarial e promocional visando a aumentar a capacidade de consumo dos trabalhadores. (CHAUÍ, 1999, p.29).  
De acordo com Silva Jr. e Sguissardi (2001, p.104) o equilíbrio do modelo econômico baseado no keynesianismo está “centrado na estrutura e funções do Estado, nesse caso o Estado de Bem-Estar Social. Por meio das políticas e legislação sociais, o Estado de Bem-Estar Social exerce um papel de regulação social, seja no aspecto político, seja no econômico.” 

A administração do fundo público, essencial para o Fordismo, impõe negociação política de representantes do capital e do trabalho no interior do Estado. Isso implica dizer que as instituições políticas são muito fortes no modelo fordista de desenvolvimento capitalista. Compreende-se, assim, um importante fator da força dos partidos políticos ligados aos trabalhadores, dos sindicatos de trabalhadores e as intensas e complexas relações entre Estado e Sociedade. (SGUISSARDI; SILVA JR., 2001, p.105).
Durante o Estado de Bem-Estar Social que, sinteticamente, “representa uma resposta do capitalismo à polarização entre dois grandes modos de produção da vida social: o capitalismo e o comunismo”, a política social ganha importância na garantia dos direitos sociais. (MACHADO, 2004b, p.3). Desta forma, o Estado de Bem-Estar Social acaba por ocupar um lugar central na dinâmica do Fordismo, participando da reprodução do capital e da força de trabalho (SILVA JR.; SGUISSARDI, 2001, p.105).

Draibe (1988) afirma que o Welfare State teve características e práticas universalistas podendo ser adaptadas às realidades históricas de países que não passaram, necessariamente, pelos mesmos estágios de desenvolvimento capitalista por que passaram os países centrais, mas cujo desenvolvimento esteve dependente da atuação e da intervenção do Estado, como foi o caso do Brasil e da maioria dos países latino-americanos cujos governos adotaram o nacional-desenvolvimentismo.

Entretanto, uma questão problemática permeia a existência ou não de um Estado de Bem-Estar Social nos países latino-americanos. A partir das origens, características e modos de funcionamento do Welfare State dos países capitalistas desenvolvidos, Draibe (1989, p.08) identifica, entre os anos de 1930 e 1970, no Brasil, um processo de construção e consolidação de um “Estado Social”, caracterizado pela autora como

[...] uma particular forma de regulação social que se expressa pela transformação das relações entre o Estado e a Economia, entre o Estado e a Sociedade, a um dado momento do desenvolvimento econômico, transformações estas que se manifestam na emergência de sistemas nacionais, públicos ou estatalmente regulados, de educação, saúde, integração e substituição de renda, assistência social, habitação que a par das políticas de salário e emprego, regulam direta ou indiretamente o volume, as taxas e os comportamentos do emprego e do salário da economia, afetando, portanto, o nível de vida da população trabalhadora.

Portanto, trata-se de processos que, uma vez transformada a estrutura do Estado, 

[...] expressam-se na organização e produção de bens e serviços coletivos, na montagem de esquemas de transferências sociais, na interferência pública sobre a estrutura de oportunidade de acesso a bens e serviços públicos e privados e, finalmente, na regulação da produção e de bens e serviços sociais privados. (DRAIBE, 1989, p.08).

Partindo de outra concepção, Machado (2004b, p.3) afirma que, apesar de alguma polêmica

[...] o Estado de Bem-Estar Social não existiu no Brasil. Apesar da implantação de algumas políticas sociais desenvolvidas nele – como, por exemplo, o seguro-desemprego, o lugar do social no Brasil é o assistencial-político-populista; em outros termos, a implantação de medidas assistencialistas que atendem os interesses políticos temporários dos governantes.
Crise do Estado e das Políticas Sociais
Conforme aponta Saviani, no período pré-64, em que vigorava no Brasil a ideologia nacional-desenvolvimentista, a política social entra em conflito com a política econômica, que tinha seu caráter anti-social identificado com a marca desnacionalizante, originando, assim, a dependência e a subordinação do Brasil aos países capitalistas centrais, sobretudo aos Estados Unidos. Com isso, a economia era colocada contra a sociedade brasileira, submetendo o povo à superexploração estrangeira. 

Em contrapartida, o caráter social da “política social” identificava-se com a nacionalização da economia, com o desenvolvimento auto-sustentado. Os problemas de ordem cultural, educacional, salarial, de saúde, habitação e previdência social, os direitos dos trabalhadores da cidade e do campo colocavam-se como exigências da autonomia nacional. (SAVIANI, 2007, p. 205, grifos do autor).

Contudo, depois de um período de altas taxas de acumulação de capital, logo após a segunda guerra mundial, o Fordismo entra em decadência na década de 1970, devido ao esgotável mercado de bens de consumo duráveis e ao alto grau de organização dos trabalhadores com um Estado no centro das acirradas tensões entre capital e trabalho. “O mercado dá sinais de esgotamento, o desemprego surge e se avoluma, as taxas inflacionárias elevam-se e o ciclo fordista de acumulação capitalista mostra sua fragilidade e sua derradeira fase.” (SILVA JR.; SGUISSARDI, 2001, p.105).

Silva Jr. e Sguissardi (2001, p.105-106) complementam sua análise afirmando que nesse momento

[...] as políticas de austeridade monetária e fiscal são acionadas, ao lado da busca de reformas de ordem geral que produzam um novo estágio de desenvolvimento do capitalismo mundial. Nesse contexto, o Estado de Bem-Estar Social, por meio de estratégias coercitivas é desmontado, primeiramente, nos países centrais.
Com a crise do Estado de Bem-Estar-Social nos países industrializados e o conseqüente questionamento do modelo de intervenção do Estado vigente – que teria levado a um excessivo aumento de gastos públicos – ocorreram reflexos na América Latina, configurando um novo modelo de Estado caracterizado pela diminuição do seu grau de intervenção na economia e por restrições quanto à responsabilidade pública na oferta e provisão de direitos sociais, somando-se ainda a esta crise, no caso específico da América Latina, a situação de endividamento externo. Esta crescente mudança em seu papel trouxe conseqüências imediatas em termos de contenção de gastos públicos, inclusive nas áreas sociais, como uma forma de constituir um fundo para o pagamento da dívida. Além disso, ainda com relação ao Estado na América Latina:

Já se tornava, então, consenso de que a difícil situação do Estado frente a escassez de recursos e as dificuldades de se continuar obtendo recursos externos, fora conseqüência do modelo de desenvolvimento excludente, fechado, endividado e concentrador de rendas instalados pelos diversos regimes militares na região. (Gentilini, 2001, p.78).

Ao longo do período de regime militar, no Brasil, a partir de 1964, as políticas sociais tornaram-se parte integrante do 

[...] campo psicossocial do chamado “Poder Nacional”, cognome do aparelho governamental colocado a serviço da “Segurança Nacional”, isto é, acionado para prevenir (evitar), reprimir (impedir) e neutralizar (eliminar) a “subversão interna”. Em outras palavras, o “Poder Nacional”, tal como concebido pela ideologia da interdependência, foi acionado para destruir a “autonomia nacional” nos termos da ideologia nacional-desenvolvimentista. (SAVIANI, 2007, p.206, grifos do autor). 

A política social adquire um novo caráter neste contexto: passa a ser determinada não mais tendo por parâmetro o trabalho, e sim, o capital; torna-se, portanto, subordinada à política econômica tendo como conseqüência o fato de só se desenvolver no caso de não comprometer o capital.

A desvinculação da política social ao trabalho implica quase que necessariamente na desvinculação entre política social e direito. A política social deixa de ser regida pelo direito público, deixa de ser a garantia coletiva de proteção social. (MACHADO, 2004a, p.6).  

De acordo com Netto (1999, p.77) o capítulo mais recente da longa história de exploração e dominação da massa do povo encontra-se na ditadura de 64:
Os históricos traços de extrema exploração e dominação da massa do povo foram consolidados e largamente acentuados pelo regime ditatorial – a ele (e aos seus suportes sociais, especialmente a grande burguesia e as corporações transnacionais) devem tributar-se as causas imediatas do horroroso quadro social que o Brasil apresenta hoje.
Assim, a política social sofre uma reconfiguração, tornando-se seletiva e focalizadora em detrimento de seu caráter anteriormente universalista com enfoque no direito social, contrariando os princípios do “Estado Social”. Várias ações de reformas administrativas tentam “enxugar” o aparelho do Estado e, em vários setores, estimula-se a participação da sociedade (e dos agentes privados) na oferta dos serviços sociais, como saúde, transportes, habitação e educação. 
Nos países latino-americanos e, notadamente no Brasil, há que se considerar a crise decorrente do esgotamento dos regimes autoritários e a pressão dos movimentos sociais e civis pela redemocratização. No amplo ideário, que uniu as diversas forças contra o autoritarismo, verifica-se a luta pela redemocratização política do Estado em todas as instâncias e pelo revigoramento das políticas públicas. Montaño (2002, p.34, grifos do autor) afirma que 
é apenas com a Constituição de 88 que se consagra o novo “pacto social”, resultado das lutas gestadas no período pós-ditatorial – onde uma base social organizada e mobilizada coabitava com uma extensa cúpula política e econômica de tendências democráticas, onde aparecem juntos aos chamados “novos movimentos sociais”, novos partidos trabalhistas de massas, sindicatos operários, entre outros –, pacto esse abortado pelos governos Collor e Cardoso.  
Dessa forma, após a ditadura militar, durante a chamada “Nova República” (1985-1989), apesar do lema “Tudo pelo Social”, sugerindo que se colocaria a política social como central nas ações governamentais, Saviani (2007, p.207) afirma que “as bases econômico-políticas mantiveram-se inalteradas, sem que nenhuma medida mais consistente de caráter social tenha se viabilizado.” De tal modo, mesmo as conquistas no plano social, obtidas durante a mobilização da sociedade nos anos 1980 e referendadas na Constituição Federal de 1988, não foram mantidas em decorrência da prolongada crise econômica daquela década, abrindo espaço para a generalização de idéias neoconservadoras e neoliberais quanto às formas de intervenção do Estado.        

Ainda sobre este período, Silva Jr. e Sguissardi (2001, p.117), citando Francisco de Oliveira, afirmam que a “Nova República”

[...] é a preparação política para o ajuste estrutural realizado nos noventa, que possibilitou a hegemonia do Poder Executivo frente aos demais poderes. A crise econômica herdada do governo militar-autoritário é transformada, por meio de engenharia política, em uma crise do aparelho do Estado e das instituições políticas em geral. Isto, segundo Oliveira, teria possibilitado a hegemonia daquele Poder.

Em 1990, portanto, com a posse de Fernando Collor de Melo, o governo assumiu como prioridade a entrada do Brasil no “quadro do mercado globalizado comandado pelo capital financeiro, ao qual se subordinam as políticas, de modo geral, e, especificamente, a política educacional.” (SAVIANI, 2007, p. 207). Posteriormente, o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) “transforma o Brasil no país das reformas e o submete, apesar de suas peculiaridades, ao figurino do capital, desenhado, agora, pelos organismos multilaterais, com especial destaque para o Banco Mundial.” (SILVA JR.; SGUISSARDI, 2001, p.117). A consolidação da nova ordem mundial é fruto da intervenção desses organismos multilaterais, que atuam na organização econômica e política dos Estados Nacionais, principalmente nos países em desenvolvimento.

A reforma do Estado caracterizou-se pela sua reestruturação político-institucional, fundamentada nos ideais do “neoliberalismo”, apontado como a matriz ideológica mais adequada para conduzir as forças modernizantes e impulsionar a dinâmica social na direção de uma nova ordem, embora nem todas as propostas desse ideário tenham sido implementadas. É importante essa observação, porque o “neoliberalismo” prevê a configuração de um Estado mínimo, cujas atividades seriam restritas à reprodução da ordem social, mediantes políticas focalizadas ou de compensação. (FERNANDES, 2006, p.74, grifos da autora).   

Diante da trajetória apresentada, constata-se que a política social é uma expressão típica da sociedade capitalista, que a produz, portanto, como uma espécie de antídoto
 para compensar seu caráter anti-social. No entanto, a economia limita a política social e circunscreve seu papel “às ações tópicas que concorram para a preservação da ordem existente” (SAVIANI, 2007, p.208). Diante disso, Saviani (2007, p.209-210) afirma que, assim como a sociedade atual é obra dos homens, ela não será superada sem seu empenho, havendo a necessidade imediata de travar uma luta a partir das condições atuais da política social, através de três objetivos principais, a saber:

a) Ampliação dos recursos da área social visando equilibrá-la com a área econômica. Isto implicará o aumento do poder de pressão sobre o aparelho governamental através da organização e unificação dos movimentos populares. b) Oposição resoluta a toda tentativa de privatização das formas de execução da política social, exigindo que o Estado assuma diretamente, com eficiência e probidade, os serviços de interesse público. [...] c) Desatrelamento da política social do desempenho da economia, dimensionando o aporte de recursos em função das necessidades de atendimento e não em função do excedente disponível na área econômica. [...]
A Reforma do Estado no governo FHC

De acordo com Bresser Pereira (1999, p.6-7), ministro responsável pela reforma do Estado no mandato de FHC, a Reforma Gerencial foi definida inicialmente no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, após a constatação da ineficiência do serviço público no Brasil e após o desenvolvimento de um quadro teórico para a reforma, baseado nas reformas ocorridas em países da OCDE. Ainda segundo Bresser Pereira, a reforma envolve, entre outras coisas: 

a) a descentralização dos serviços sociais para estados e municípios; b) a delimitação mais precisa da área de atuação do Estado, estabelecendo-se a distinção entre as atividades exclusivas, que envolvem o poder do Estado e devem permanecer no seu âmbito, as atividades sociais e científicas, que não lhe pertencem e devem ser transferidas para o setor público não-estatal, e a produção de bens e serviços para o mercado; [...] f) maior autonomia ainda para os serviços sociais e científicos que o Estado presta, que deverão ser transferidos para (na prática, transformados em) organizações sociais, isto é, um tipo particular de organização pública não-estatal, sem fins lucrativos, contemplada no orçamento do Estado – como no caso de hospitais, universidades, escolas, centros de pesquisa, museus, etc. [...].

Além dos itens citados, Bresser Pereira afirma que uma característica essencial da reforma, anterior ao Plano Diretor, assim como a descentralização, é a privatização das empresas estatais que produzem bens e serviços para o mercado. Através, portanto, da incorporação nos documentos oficiais da reforma – que subsidiam as novas tendências de política social – dos conceitos público-estatal e público não-estatal, abre-se espaço para a ampliação das chamadas parcerias na oferta dos serviços sociais.

A nova configuração apresentada introjeta a racionalidade mercantil na esfera pública:

Assim, na transição do Fordismo para o presente momento histórico do capitalismo mundial, o Estado de Bem-Estar Social dá lugar a um Estado Gestor, que carrega em si a racionalidade empresarial das empresas capitalistas transnacionais, tornando-se, agora, as teorias organizacionais, antes restritas aos muros das fábricas, as verdadeiras teorias políticas do Estado moderno. (SILVA JR.; SGUISSARDI, 2001, p.119).
Entre as medidas de reforma propugnadas para adequar o Estado às novas condições do capitalismo internacional (globalização, liberalização de mercados, reestruturações produtivas e tecnológicas, etc.), medidas estas consideradas fundamentais para se obter mais eficiência das políticas sociais, em um contexto de perda do protagonismo do Estado, temos as iniciativas de desconcentração e de descentralização.


A gestão e a prestação de serviços sociais e assistenciais, a partir do processo de privatização e descentralização
, têm como fator operacionalizante três conceitos tornados, então, palavras de ordem: “descentralização, organização social e parceria”. (MONTAÑO, 2002, p.46, grifos do autor). Em alguns países e, sobretudo no Brasil, a descentralização expressou-se na forma de municipalização que se ampliou a partir dos anos 1990. Assim, houve uma maior participação dos municípios, do “terceiro setor” e da sociedade civil organizada em programas sociais. 
Para Fernandes (1994, p.19), o “terceiro setor” surge no mundo como um terceiro personagem, “não-governamental” e “não-lucrativo”, porém, organizado, independente e mobilizador da dimensão voluntária do comportamento das pessoas. O discurso que promove a necessidade da participação dos indivíduos, dando impulso às atividades associativas, e o incentivo do Estado ao vínculo das grandes empresas a essas atividades – que em contrapartida têm um decréscimo nos impostos públicos e vinculam sua marca à questão da responsabilidade social – gerou inúmeros projetos de inclusão social em diversos setores.

Montaño (2002, p.22, grifos do autor) defende a tese de que o fenômeno real encoberto pelo conceito ideológico e mistificado de “terceiro setor” torna-se funcional “ao atual processo de mudanças operadas sob hegemonia do capital monopolista e financeiro”. 
[...] numa perspectiva crítica e de totalidade, o que é chamado de “terceiro setor” refere-se na verdade a um fenômeno real inserido na e produto da reestruturação do capital, pautado nos (ou funcional aos) princípios neoliberais: um novo padrão (nova modalidade, fundamento e responsabilidades) para a função social de resposta às seqüelas da “questão social”, seguindo os valores da solidariedade voluntária e local, da auto-ajuda e da ajuda mútua.  
O autor aponta, ainda, que o objetivo de transferir a responsabilidade de intervenção na “questão social” do Estado e do capital para o “terceiro setor” não ocorre por motivos de eficiência e nem apenas por razões financeiras
O motivo é fundamentalmente político-ideológico: retirar e esvaziar a dimensão de direito universal do cidadão quanto a políticas sociais (estatais) de qualidade; criar uma cultura de autoculpa pelas mazelas que afetam a população, e de auto-ajuda e ajuda mútua para seu enfrentamento; desonerar o capital de tais responsabilidades criando, por um lado, uma imagem de transferência de responsabilidades e, por outro, a partir da precarização e focalização (não-universalização) da ação social estatal e do “terceiro setor”, uma nova e abundante demanda para o setor empresarial. (MONTAÑO, 2002, p.23).
Gohn (1995, p.33) afirma que há no cenário brasileiro dos anos 1990 a construção de uma nova concepção de sociedade civil. Para ela “os movimentos sociais populares perdem sua força mobilizadora, pois as políticas integradoras exigem a interlocução com organizações institucionalizadas”. Desta forma, as Organizações Não Governamentais (ONGs) ganham importância através de políticas de parceria com o poder público, que, em geral, atua como “avalista dos recursos econômico-monetários”:

As novas estruturas da sociedade civil não só capitalizaram os anseios político-culturais e as necessidades econômico-sociais coletivas, como também adquiriram identidade democrática e passaram a ser vistas como ‘fiscais’ da sociedade civil sobre a sociedade política em seu conjunto – denunciando e exercendo pressão direta sobre os agentes estatais. Uma nova institucionalidade se esboçou a partir desta visão de mundo construída em que se observa a reformulação da concepção de esfera pública e do que lhe pertence. Isso resultou na criação de uma nova esfera, ou subesfera, entre o público e o privado, que é o público não estatal, e no surgimento de uma ponte de articulação entre estas duas esferas, dada pelas políticas de parceria. (GOHN, 1995, p.35, grifos da autora). 
Na visão de Montaño (2002, p.47-48, grifos do autor) as parcerias entre o Estado e as organizações sociais, “mais do que um estímulo estatal para a ação cidadã, representa desresponsabilização do Estado da resposta à ‘questão social’ e sua transferência para o setor privado (privatização), seja para fins privados (visando o lucro), seja para fins públicos. Por fim, o autor sintetiza o projeto político de (contra-)reforma do Estado do governo FHC como perseguidor da “desregulação (‘flexibilização’) da acumulação, abrindo fronteiras, desvalorizando a força de trabalho, cancelando (total ou parcialmente) os direitos trabalhistas e sociais, desonerando o capital e desresponsabilizando-o da ‘questão social’.” 
De acordo com o cenário apresentado, pode-se inferir que a descentralização das políticas sociais e a recente transformação na concepção de sociedade civil, manifestaram-se de maneira direta na implementação de programas sociais, a maioria implementados no contexto das novas relações entre Estado e sociedade, sendo uma delas, as parcerias entre instituições públicas estatais, públicas não-estatais e empresas privadas, como é o caso do CUCA.
O Curso Unificado do Campus de Araraquara e seus “parceiros”
O Curso Unificado do Campus de Araraquara
Com o intuito de retribuir aquilo que a sociedade como um todo investia na universidade pública, conforme seu pensamento, alunos do Instituto de Química (IQ) da UNESP/ Campus de Araraquara reuniram-se em 1993 e, após longas discussões, encaminharam, com o apoio da direção do IQ, à Pró-Reitora de Graduação (PROGRAD), em julho do mesmo ano, a proposta de implantação do CUCA. Em seu primeiro Estatuto, o projeto era descrito da seguinte forma: “O CUCA é uma associação civil sem fins lucrativos regido por estatuto próprio, não sendo vinculado administrativamente às diretorias das unidades do Campus de Araraquara e à Reitoria da UNESP.” (UNESP, 1997, p.17). Segundo informações obtidas no processo referente à normatização do projeto, este foi um fator impeditivo à sua implantação através da Pró-Reitoria de Graduação que sugeriu, portanto, que o projeto fosse encaminhado à Pró-Reitoria de Extensão Universitária (PROEX). A sugestão foi acatada e, em janeiro de 1994, o projeto recebeu 22 Bolsas de Estudos Especiais (BEE), através da PROEX, destinadas aos alunos que ministrariam suas aulas e o coordenariam, sendo 20 bolsas para os professores, 01 bolsa para a coordenação administrativa e 01 bolsa para a coordenação pedagógica. Desta forma, o CUCA deu início às suas atividades no ano de 1994, nas instalações do IQ, oferecendo 40 vagas para alunos de “baixa renda e com bom potencial intelectual” (UNESP, 1997, p.04). 

Os objetivos do CUCA, contidos em seus documentos (UNESP, 1997, p.04), nesse período, eram os seguintes:

a) Complementar o conhecimento geral em nível de 2º grau da comunidade de baixa renda, com o objetivo de ingresso em universidades públicas;

b) Atingir as três áreas essenciais: biológicas, exatas e humanas;

c) Proporcionar aos alunos de graduação, pós-graduação e ex-alunos da UNESP, a oportunidade de promover e desenvolver a extensão universitária. 

No início de 1995, decorrido, portanto, um ano da existência do projeto, o CUCA passou pela avaliação da Comissão Central de Extensão Universitária e Assuntos Comunitários (CCEU) que aprovou o parecer favorável ao relatório das atividades desenvolvidas no projeto durante o ano de 1994, acatando, ainda, à sugestão de que a PROEX analisasse a possibilidade de transformar as BEE em bolsas definitivas, com o intuito de dar continuidade ao CUCA. Nos anos de 1996 e 1997, enquanto a PROEX passou por um período de reformulação das várias modalidades de bolsas coordenadas pelo Programa de Auxílio ao Estudante (PAE), os alunos que atuavam no CUCA continuaram recebendo BEE. Em 1997, passado o período de reformulação de bolsas, o CUCA teve suas 22 BEE transformadas em Bolsas de Extensão Universitária (BEU). Porém, foi esclarecido que se o CUCA passasse a ter personalidade jurídica, os alunos que nele atuavam não poderiam continuar recebendo as Bolsas de Extensão Universitária (UNESP, 1997).

De acordo com o exposto acima, a Assessoria Jurídica da UNESP encaminhou um parecer ao IQ, apresentando as determinações necessárias para que o CUCA fosse, enfim, normatizado enquanto um Projeto de Extensão Universitária. Resumidamente, para sua normatização, o CUCA não poderia possuir personalidade jurídica própria, ou seja, não poderia se constituir nem como associação civil, nem como qualquer outra entidade e seu regimento deveria ser determinado pela universidade, e não por estatuto próprio. Neste parecer consta ainda que, caso o CUCA possuísse alguma das características supracitadas, a UNESP não poderia permitir seu funcionamento em suas instalações, bem como conceder Bolsas de Extensão Universitária e, inclusive, o CUCA teria que mudar sua nomenclatura. O Reitor concordou, em setembro de 1997, com o parecer da Assessoria Jurídica, e o CUCA, não mais enquanto associação civil sem fins lucrativos e com estatuto próprio, foi normatizado e tornou-se, enfim, um Projeto permanente de Extensão Universitária da UNESP. Nessas condições, a diretoria da UNESP assumiu sua coordenação (UNESP, 1997).
Diante das alterações no projeto apresentadas acima se pode fazer alguns apontamentos prévios: o projeto tornou-se permanente e, portanto, não havia mais o risco de ser interrompido repentinamente ou de ter suas bolsas suspensas. Porém, os alunos, responsáveis por sua implementação, perderam sua autonomia e passaram a ser regidos pelas normas da universidade sob ameaça de extinção do cursinho no caso do não cumprimento das mesmas.       

Especificamente sobre o CUCA/IQ vale dizer que, desde 1995, o projeto passou a oferecer 100 vagas anuais. Os alunos do cursinho despendiam, desde a fundação, apenas o dinheiro referente ao pagamento das taxas de inscrição e matrícula e do material didático. Porém, após a assinatura do convênio entre a UNESP e a SES, em julho de 2007, os alunos passaram ao não ter mais nenhum tipo de despesa. Além disso, o número de vagas aumentou para 150 a partir do 2º semestre de 2007, com perspectiva para maior ampliação em 2009
.

Desde sua implantação, em 1993, as justificativas em relação ao CUCA e seus objetivos sofreram alterações, algumas delas com maior importância para o presente estudo. Em relatório enviado à PROEX, com data de agosto de 2001, surge pela primeira vez nos documentos do CUCA, a palavra “parceiros”: “A característica solidária do projeto baseia-se na articulação da universidade e dos parceiros para contribuir com a formação educacional e profissional do cidadão.” (UNESP, 1998a, p. 217). Outra alteração importante está nos objetivos do CUCA encontrados em um documento intitulado Projeto: CUCA Solidária, projeto este apresentado à Prefeitura Municipal de Araraquara, com o intuito de conquistar sua parceria na ampliação de vagas no projeto (UNESP, 1998a, p.232):

a) Complementar a formação de nível médio da comunidade de baixa renda, para ingresso, preferivelmente, em universidades públicas;

b) Proporcionar aos alunos da UNESP, a oportunidade de promover e desenvolver a extensão universitária através da prática de ensino no exercício da cidadania;

c) Favorecer o aprimoramento profissional em docência dos alunos da UNESP;

d) Conscientizar os graduandos sobre a mentalidade solidária e voluntária para a cidadania, despertar o espírito de cooperativismo e associativismo social e compartilhar experiências;

e) Estimular a educação superior para o desenvolvimento social nas camadas menos favorecidas e contribuir para o desenvolvimento econômico com recursos qualificados de educação superior.

Conforme apresentado, palavras como cidadania, mentalidade solidária e voluntária, cooperativismo e associativismo social são incorporadas, pela primeira vez, aos documentos do CUCA. Nota-se aqui, a presença de um forte discurso ideológico inerente ao projeto neoliberal intensificado pelo governo FHC, como explicitado anteriormente.
A partir de 2001, a UNESP/IQ teve a iniciativa de buscar parceiros para o Projeto CUCA, com o objetivo inicial de ampliar seu atendimento. Os parceiros que fizeram, ou ainda fazem, parte deste projeto são: Prefeitura Municipal de Araraquara, Prefeitura Municipal de Gavião Peixoto, Prefeitura Municipal de Américo Brasiliense, Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Sul, Prefeitura Municipal de Nova Europa e Instituto EMBRAER de Educação e Pesquisa. Assim como o CUCA/IQ, os cursinhos que funcionam por meio das parcerias supracitadas também são administrados pela direção do IQ. Além disso, os bolsistas do CUCA recebem supervisão pedagógica de um docente da Faculdade de Ciências e Letras do Campus de Araraquara, que recebe remuneração, através de recursos provenientes das parcerias, para exercer essa função.
O CUCA e os Convênios de Cooperação Acadêmica
O estabelecimento de parcerias por parte das universidades públicas é uma tendência que tem se afirmado de forma acentuada nos últimos anos. Tanto na Constituição Federal de 1988, quanto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) são encontrados itens que prevêem a cooperação associativa não apenas entre órgãos públicos, mas também entre órgãos públicos e privados. A UNESP não foge desta tendência e a justifica da seguinte forma:

Estabelecida por meio de instrumentos jurídicos que configuram Convênios, Acordos e/ou Protocolos de Intenções, a celebração de parcerias contribui para o aprimoramento das capacidades institucionais, para a otimização do uso de recursos materiais e para a inserção regional, nacional e internacional da UNESP. Além disso, a cooperação é uma das mais fortes evidências do interesse da UNESP em integrar-se ao contexto social em que se situa e nele contribuir para a execução de políticas públicas, para a melhoria da qualidade de vida da população e para o desenvolvimento econômico e social. (UNESP, 1999, p.02)  
O CUCA foi o primeiro cursinho pré-vestibular da UNESP a estabelecer parcerias com prefeituras municipais. Estas parcerias foram concretizadas através da assinatura de Convênios de Cooperação Acadêmica. Estes convênios, em geral, abrangem inúmeras áreas de interesse técnico-científico e cultural: são os chamados “convênios guarda-chuva”. Por meio de Termos Aditivos específicos, projetos e ações são desenvolvidos a partir de diferentes formas de cooperação. O Projeto CUCA, portanto, é um Termo Aditivo aos Convênios de Cooperação Acadêmica (UNESP, 2004a).

Do ponto de vista burocrático, os convênios devem ser elaborados de acordo com a legislação vigente sobre o assunto, ou seja, de acordo com a Resolução UNESP 19/98 (UNESP, 1998b), que trata da tramitação de propostas de convênios, de protocolos e assemelhados, a serem celebrados pela universidade. Os convênios existentes seguem o Manual de Convênios, divulgado pela Assessoria Jurídica da UNESP. Quanto ao aspecto legal, a possibilidade de que a Universidade celebre convênios, acordos de cooperação, protocolos de intenções e assemelhados, deriva do disposto no parágrafo único do artigo 23 da Constituição Federal (BRASIL, 1990), que prevê expressamente a cooperação associativa entre os órgãos públicos.

De acordo com a legislação citada, é necessário que as prefeituras tenham uma Lei Municipal que autorize o prefeito a celebrar convênios, para que os mesmos sejam firmados. Ao fazer uma análise prévia dos documentos referentes às parcerias estabelecidas no CUCA, nota-se que as datas em que estas leis foram promulgadas, nos municípios conveniados, aproximam-se das datas de assinatura dos convênios firmados. A única parceria em que as datas não são próximas se dá entre a UNESP/IQ e a Prefeitura Municipal de Araraquara. Entretanto, conforme será apontado posteriormente, a parceria começou em 2001, ano de promulgação da Lei Municipal nº 5.621, mas o convênio só foi assinado em 2004 (UNESP, 2004a).
Tabela 2 – Comparação entre as datas de promulgação das Leis Municipais que autorizam assinatura de convênios e as datas de assinatura dos convênios 

	Prefeitura Municipal
	Lei Municipal
	Data de promulgação
	Data da assinatura do convênio

	Araraquara
	nº 5.621
	13 de junho de 2001
	24 de maio de 2004

	Gavião Peixoto
	nº 205/2003
	17 de abril de 2003
	14 de abril de 2003

	Nova Europa
	nº 1.552/2006
	03 de maio de 2006
	26 de junho de 2006

	Américo Brasiliense
	nº 09/2004
	16 de abril de 2004
	19 de abril de 2004

	Boa Esperança do Sul
	nº 492
	12 de janeiro de 2005
	18 de julho de 2005



As cláusulas encontradas nos Termos Aditivos aos Convênios de Cooperação Acadêmica são as seguintes: do objeto; da proposta pedagógica; das etapas de execução; da divulgação do curso, inscrição dos alunos e seleção dos candidatos; da gratuidade do curso; do compromisso dos partícipes; das responsabilidades; dos recursos humanos necessários e responsabilidades trabalhistas; da atividade concomitante remunerada; da coordenação; dos recursos necessários; dos recursos orçamentários; da vigência; da denúncia, rescisão, suspensão ou interrupção; da confidencialidade/publicidade; do Foro. (UNESP, 2003, 2004a, 2004b, 2004c).  


Apesar dos convênios apresentarem um quadro geral comum, eles carregam especificidades que serão exploradas nos itens subseqüentes.

Convênio de Cooperação Acadêmica entre a UNESP/IQ e a Prefeitura Municipal de Araraquara 
A UNESP firmou um convênio de cooperação acadêmica com a Prefeitura Municipal de Araraquara, com interveniência administrativa da Fundação de apoio à Ciência, Tecnologia e Educação (FACTE), no ano de 2001, tendo em vista a ampliação do número de vagas oferecidas pelo CUCA. Inicialmente foram oferecidas 200 vagas, distribuídas em escolas públicas de três bairros periféricos do município de Araraquara, a saber: Selmi Dey, Vale do Sol e Jardim Martinez. Em razão de sua localização, o programa de cursinhos da prefeitura de Araraquara recebeu o nome de Cursinho nos bairros. Neste convênio, a UNESP ficaria responsável pelo desenvolvimento da proposta pedagógica, por meio de recursos humanos a ela vinculados. Já a prefeitura responsabilizar-se-ia pelo repasse dos recursos financeiros necessários ao andamento do projeto (bolsas acadêmicas, material didático e de secretaria, pagamento de taxas de inscrição em vestibulares, passes de ônibus, entre outros), bem como por providenciar as instalações físicas para o cursinho (UNESP, 2004a). 

No relatório das atividades desenvolvidas, referente ao ano de 2001, consta que, apesar das dificuldades de implantação do CUCA em parceria com a Prefeitura Municipal de Araraquara (CUCA/PMA), os resultados foram favoráveis, acarretando na continuidade do projeto no ano seguinte. A parceria proposta teve por finalidade, segundo o relatório citado (UNESP, 1998a):

- Ampliar o atendimento do Projeto CUCA aos alunos do 3º ano do Ensino Médio da rede pública de Araraquara;

- Promover a articulação do Projeto CUCA com a comunidade universitária e as atividades de ensino e pesquisa;

- Desenvolver a Extensão Universitária integrando a universidade às escolas de Ensino Médio de Araraquara;

- Desenvolver um projeto educativo de qualidade que articule o aprofundamento de conhecimentos gerais, o desenvolvimento de competências cognitivas e sociais com o preparo para o vestibular;

- Favorecer o aprimoramento profissional dos alunos da UNESP em atividades como docência e organização, planejamento e avaliação de projetos educativos.     

Em 2002 e 2003 o CUCA/PMA permaneceu oferecendo 200 vagas. De acordo com os relatórios, os três primeiros anos deste convênio tiveram inúmeras falhas atreladas à falta de professores (apenas no ano de 2001) e de coordenação, principalmente pedagógica, para este projeto. No ano de 2004, ano em que o convênio de cooperação acadêmica entre a UNESP e a prefeitura de Araraquara foi de fato assinado, foram oferecidas 300 vagas no projeto, além das 100 vagas oferecidas pelo CUCA/IQ. Neste ano, o CUCA/PMA contava com 42 bolsistas – 40 professores, 01 coordenador pedagógico e 01 coordenador administrativo. Os relatórios apontam que uma das grandes dificuldades encontradas neste projeto era a distância entre os bairros: os professores tinham que se locomover de um bairro ao outro e, por vezes, se atrasavam por causa dos horários de ônibus. Outro problema dizia respeito aos coordenadores, causado, também, pela distância entre os bairros. Nas escolas não havia salas para a coordenação, impedindo, assim, que se guardasse equipamentos, materiais didáticos, listas de presença, entre outros, prejudicando o atendimento aos alunos (UNESP, 2004a).

Para o ano de 2005, de acordo com os relatórios, a coordenação havia proposto uma centralização no CUCA/PMA, com o intuito de melhorar a qualidade das aulas e do atendimento aos alunos. Porém, a prefeitura não aceitou, havendo apenas uma diminuição no número de vagas de 300 para 220, distribuídas, ainda, nos três bairros anteriormente citados. Em novembro deste mesmo ano, os alunos ficaram sem receber as bolsas referentes ao mês de outubro, por falta de repasse de verbas da prefeitura para a UNESP, ocasionando paralisações e manifestações, até que o repasse fosse realizado. Em 2006 houve uma nova reformulação no projeto, que passou a oferecer cento e cinco (105) vagas, todas concentradas na escola do bairro Jardim Martinez. Com isso, o número de bolsistas também diminuiu, passando de 42 para 23, sendo que 20 eram professores, 01 era coordenador administrativo, 01 era coordenador pedagógico e um 01 era auxiliar administrativo. Houve melhorias na qualidade do projeto, mas os problemas no repasse de verbas continuaram durante o ano de 2006 e novas manifestações e paralisações aconteceram (UNESP, 2004a).

No início de 2007, a Prefeitura Municipal de Araraquara rompeu o convênio com a UNESP e passou a ter como parceiro, em seu programa de cursinhos populares, a Organização Não Governamental Frente Organizada para Temática Negra (ONG-FONTE). 

Convênio de Cooperação Acadêmica entre a UNESP/IQ, a EMBRAER, a Prefeitura Municipal de Gavião Peixoto e a Prefeitura Municipal de Nova Europa
Em 2003 foi criada, na cidade de Gavião Peixoto, mais uma unidade do CUCA. No início a parceria foi realizada entre a UNESP/IQ, o Instituto EMBRAER
 de Educação e Pesquisa e a Prefeitura Municipal de Gavião Peixoto, oferecendo 40 vagas no pré-vestibular. Neste convênio de cooperação acadêmica, o papel da UNESP é o mesmo apresentado no convênio CUCA/PMA. Porém, a responsável pelo repasse de recursos financeiros ao projeto é a EMBRAER, ficando a cargo da Prefeitura de Gavião Peixoto as instalações físicas adequadas às aulas e o fornecimento de transporte a alunos e professores (UNESP, 2003).

No início o projeto era executado por 11 bolsistas, sendo 10 professores e 01 coordenador administrativo. Entretanto, no 3º Termo Aditivo ao convênio (2005), o projeto passou a ser executado por 10 professores, 01 coordenador administrativo e 01 coordenador pedagógico.

No Projeto: CUCA Solidária, projeto este que expõe os motivos para o estabelecimento do referido convênio, encontra-se as seguintes justificativas, por parte dos parceiros, para patrocinarem o projeto (UNESP, 2003, p.50):

- Promove a educação para melhorar a qualidade de vida pela formação qualificada do trabalhador;

- Facilita a preparação e o acesso à educação superior das camadas sociais menos favorecidas;

- Permite ao parceiro inserir trabalhadores com baixa renda per capita ou descendentes como beneficiários do projeto;

- Difundir a imagem do parceiro comprometido com a cidadania;

- Trocar experiências universidade-parceiro;

- Contribuir para a melhor formação acadêmica, profissional e social da população;

- A empresa parceira pode incluir o CUCA como mais um benefício aos seus colaboradores.     

Os motivos apresentados acima indicam claramente a presença de um novo ator envolvido no CUCA, diferenciando este convênio dos demais: uma empresa do setor privado. 
No primeiro ano desta parceria as aulas eram ministradas no período vespertino, passando, a partir do segundo ano, para o período noturno. A prefeitura cedia transporte para os professores do cursinho, que se locomoviam de Araraquara para Gavião Peixoto. Uma particularidade encontrada no 1º Termo Aditivo ao convênio (2003) é o fato de sua vigência ser de apenas 10 meses, tendo como conseqüência a falta de bolsa para os professores durante 02 meses no ano. De fato, as aulas do CUCA ocorrem durante cerca de 10 meses a cada ano, porém, os bolsistas são responsáveis pela organização do processo seletivo de alunos e esta organização acontece durante os dois meses em que não são ministradas aulas. Com isso, os professores ficaram ser receber bolsa nestes meses, mas, continuaram a desenvolver suas atividades. Em 2004, o 2º Termo Aditivo teve uma vigência de 11 meses, passando, finalmente, para 12 meses no 3º Termo Aditivo (2005). O ano de 2005 também foi o primeiro a conter, em seu quadro de bolsistas, um coordenador pedagógico. Nos anos anteriores, havia 10 professores e 01 coordenador administrativo apenas (UNESP, 2003).

Devido ao alto índice de evasão encontrado neste convênio, seu atendimento foi ampliado para estudantes do município de Nova Europa, permanecendo 40 vagas no projeto. Entretanto, a Prefeitura Municipal de Nova Europa tornou-se parceira efetiva no projeto a partir de 2006, com a assinatura do convênio de cooperação acadêmica entre a UNESP/IQ, as Prefeituras Municipais de Gavião Peixoto e Nova Europa e o Instituto EMBRAER de Educação e Pesquisa. Desde então, as aulas passaram a ser ministradas no próprio IQ, ficando a cargo das prefeituras a locomoção dos alunos dos municípios conveniados até ele (UNESP, 2003). De acordo com o que consta no processo, no momento da assinatura do convênio, a prefeitura de Nova Europa não possuía a Lei Municipal que dispõe sobre autorização para celebração de convênios, necessária à sua assinatura. Este fato fez com que os trâmites legais fossem mais demorados do que de costume, acarretando em atraso no repasse de recursos para o CUCA.   

Em 2008, o prefeito do município de Gavião Peixoto enviou uma declaração à direção do IQ, demonstrando interesse em firmar um convênio exclusivo entre a UNESP e a Prefeitura em questão. Com isso, a Prefeitura de Gavião Peixoto deixou o convênio, que foi mantido entre os outros parceiros, sem alteração de seu objeto, bem como de outras cláusulas que não envolvam a referida prefeitura (UNESP, 2003).

Convênio de Cooperação Acadêmica entre a UNESP/IQ e a Prefeitura Municipal de Américo Brasiliense


O Convênio de Cooperação Acadêmica entre a UNESP/IQ e a Prefeitura Municipal de Américo Brasiliense foi assinado em 2004 com o objetivo de oferecer 80 vagas para alunos do município citado (UNESP, 2004b). De acordo com o relatório referente às atividades desenvolvidas durante o ano de 2004, o nível de satisfação dos alunos foi alto, fazendo com que houvesse uma ampliação para 120 vagas no ano seguinte. Porém, em 2006 houve uma redução, passando novamente para 80 vagas no ano. Nestes três anos, 22 bolsistas foram responsáveis pela execução do projeto, sendo 20 professores, 01 coordenador administrativo e 01 coordenador pedagógico.


No 3º Termo Aditivo ao convênio, do ano de 2006, houve uma alteração significativa em uma de suas cláusulas. De acordo com o termo aditivo, os alunos é que pagariam por suas apostilas e o valor total seria dividido em quatro parcelas iguais. O valor das apostilas também não constava na planilha de custos do 3º termo aditivo (UNESP, 2004b). Todavia, as apostilas foram dadas aos alunos, mesmo sem que a prefeitura repassasse a verba para a UNESP/IQ. A compreensão deste fato necessita, ainda, de maior investigação. Também neste ano, foi retirada do convênio a responsabilidade, por parte da prefeitura, em pagar taxas de inscrição nos vestibulares para alunos com freqüência comprovada. Este item pertencia ao convênio desde seu 1º Termo Aditivo. 


Em 2007, a prefeita do município encaminhou um ofício ao IQ confirmando seu interesse em manter o convênio, porém, com uma nova redução no número de vagas. Além da redução de 80 para 40 vagas, o número de bolsistas também diminuiu de 22 para 12 (20 professores, 01 coordenador administrativo e 01 coordenador pedagógico). Também em 2007, o problema com as apostilas foi eliminado, voltando a fazer parte das responsabilidades da prefeitura municipal o repasse de verba para seu pagamento. No 5º Termo Aditivo, referente ao ano de 2008, não houve muitas alterações em relação ao ano anterior. Porém, o item referente ao pagamento de taxas de inscrição, em pelo menos um vestibular, para alunos com freqüência comprovada, voltou a fazer parte do convênio (UNESP, 2004b).   

Convênio de Cooperação Acadêmica entre a UNESP/IQ e a Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Sul

O 1º Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Acadêmica entre a UNESP/IQ e a Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Sul foi assinado em 2005. Neste primeiro ano de parceria, foram oferecidas 80 vagas para alunos do município, tendo como executores do projeto 22 bolsistas. Porém, devido a uma evasão significativa dos alunos, as vagas diminuíram para 40 no segundo ano do projeto, diminuindo, conseqüentemente, o número de bolsistas, que passaram de 22 para 12 (UNESP, 2004c).

Ao ser encaminhado à Assessoria Jurídica da UNESP, anteriormente à sua assinatura, o convênio foi contestado em uma de suas cláusulas. A cláusula em questão diz respeito à confidencialidade/publicidade do convênio, afirmando que os partícipes concordam em manter confidenciais os dados referentes ao custo do projeto, não os divulgando a terceiros, salvo quando requerido legalmente. A Assessoria Jurídica da universidade sugeriu que esta cláusula fosse retirada, tendo em vista o princípio da transparência administrativa. De fato, a partir do 2º Termo Aditivo ao referido convênio, esta cláusula foi retirada
 (UNESP, 2004c).    

Esta parceria não teve novas alterações significativas em seus termos aditivos posteriores, permanecendo com 40 vagas e 12 bolsistas.
Conclusões preliminares

A partir do contexto apresentado e dos dados relativos ao projeto CUCA nota-se uma vinculação entre o momento histórico da reforma do Estado, no governo FHC, e a institucionalização e implementação de parcerias no respectivo projeto. Na análise dos documentos oficiais do cursinho, percebe-se a forte presença do discurso ideológico inerente ao projeto neoliberal. Esta presença torna-se evidente, por exemplo, ao se retomar os objetivos do cursinho. Em 1994, ano de implementação do projeto, os objetivos eram muito claros:  
a) Complementar o conhecimento geral em nível de 2º grau da comunidade de baixa renda, com o objetivo de ingresso em universidades públicas;

b) Atingir as três áreas essenciais: biológicas, exatas e humanas;

c) Proporcionar aos alunos de graduação, pós-graduação e ex-alunos da UNESP, a oportunidade de promover e desenvolver a extensão universitária. 
Porém, em 1997, logo após o projeto ser normatizado, seus objetivos mudaram:

a) Complementar a formação de nível médio da comunidade de baixa renda, para ingresso, preferivelmente, em universidades públicas;

b) Proporcionar aos alunos da UNESP, a oportunidade de promover e desenvolver a extensão universitária através da prática de ensino no exercício da cidadania;

c) Favorecer o aprimoramento profissional em docência dos alunos da UNESP;

d) Conscientizar os graduandos sobre a mentalidade solidária e voluntária para a cidadania, despertar o espírito de cooperativismo e associativismo social e compartilhar experiências;

e) Estimular a educação superior para o desenvolvimento social nas camadas menos favorecidas e contribuir para o desenvolvimento econômico com recursos qualificados de educação superior.

Neste momento, são incorporados aos objetivos do cursinho termos típicos do projeto neoliberal – a saber: exercício da cidadania; mentalidade solidária e voluntária; espírito de cooperativismo e associativismo social – com uma justificativa explícita: vender o projeto às prefeituras municipais de Araraquara e região. Já no início de 2003, foi estabelecida a primeira parceria com uma empresa privada no CUCA alterando mais uma vez os objetivos do projeto:

- Promove a educação para melhorar a qualidade de vida pela formação qualificada do trabalhador;

- Facilita a preparação e o acesso à educação superior das camadas sociais menos favorecidas;

- Permite ao parceiro inserir trabalhadores com baixa renda per capita ou descendentes como beneficiários do projeto;

- Difundir a imagem do parceiro comprometido com a cidadania;

- Trocar experiências universidade-parceiro;

- Contribuir para a melhor formação acadêmica, profissional e social da população;

- A empresa parceira pode incluir o CUCA como mais um benefício aos seus colaboradores.
Aqui, evidencia-se mais uma vez o discurso neoliberal: difundir a imagem do parceiro comprometido com a cidadania; neste caso, o “parceiro” em questão é a EMBRAER.

É interessante notar as transformações ocorridas nos escritos dos documentos oficiais do CUCA e a forma como o discurso ideológico do neoliberalismo é neles incorporado, para tornar o cursinho, à primeira vista, mais “atraente”, não só aos olhos dos preteridos “parceiros”, mas da sociedade como um todo. Montaño (2002, p.23) esclarece a esse respeito que 

[...] o debate do “terceiro setor”, por escamotear e mistificar os reais processos de transformação social, por criar uma resignada cultura do “possibilismo”, desenvolve um campo fértil para o avanço da ofensiva neoliberal de retirar e esvaziar as históricas conquistas sociais e dos trabalhadores, contidas no chamado “pacto keynesiano”, gerando maior aceitação e menor resistência a este processo. Por conta disso, este debate soa aos ouvidos de Ulisses como um sedutor “canto de sereia”, que o empurra às profundezas do mar.  

Apesar do visível aumento no número de alunos “beneficiados” pelo projeto, a partir do estabelecimento das parcerias supracitadas, resta saber se o CUCA, que teve em sua origem um caráter popular, diferente do que existe hoje, não passou a reproduzir, ou não passará a reproduzir em breve, a lógica da sociedade capitalista.
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� Expressão utilizada por Saviani (2007).


� Montaño (2002, p.46) afirma que o processo de privatização e descentralização é chamado ideologicamente de “publicização”.


� Informação obtida em entrevista com a Vice-Diretora do IQ e coordenadora geral do CUCA Olga Maria Mascarenhas de Faria Oliveira, realizada dia 17 de julho de 2008.


� Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.


� O mais curioso da contestação proveniente da Assessoria Jurídica é o fato de não ter sido feita a mais nenhum dos convênios assinados dentro do CUCA.





